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VT TOS E RELATI)OS os autos deste processo 

em que é embtrgante: José :eba8ti o praga  imente1, e embarga-

do: o Lloyd !3raaíleirø: 

CO IO' JdDO que, am 29 de outubro de 1936, 

o Comiseario José ..ebasti o Braga iimente1 reclamou a este  en-

selho contra a sua derniisflo do servi;o do Lloyd Brasileiro (an 

tiga Companhia de !!avega o Laoyd ï3rssileiro), invocando o apoio 

cio art. 89 do Dec, 22. ?2, de 29 de junho de 1933, visto teruor 

rido dita uemisa&o em 31 de outubro do mesmo ano de 1933; 

CON Ii) UL)D que o reclamante ofereceu corno 

prova de seu tempo de aervi o diversos documentos (tia. 4 a b ), 

havendo o "3ervi o Teenico átuaria1111 ao se manifeat r sobre os 

mesmos, concluido que o reclamante traba1h(ua efet vamente,durs 

te 7 anos e 3 dias (fie • 18), pelo que resolveu a Terceira Câma-

ra  por Acórdão de 9 de novembro de 1937 (fie. 21) julgar impro-

cedente o pedido de reintegraÉo, por falta de amparo legal; 

CQN IDi NtX que com essa cieeisio no  se 

conforma o suplicante, InterponJo g por isso, conforme lhe tacu 

ta o § 4 9 do art. 40 do tegulaiaanto anexo ao ','-ec. 24. 84, de 141 

de julho de 1934, recurso ie embargos para este Conselho ?leno; 

CN$ID ;irr)O, preliminarmente, 'que os refe-

ridos embargos estão dentro do prazo 1e;a1 e dorazn devidamente 

contestados pela emb gada; 
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autro aiu,  11 ut  tu i 

d .t1 ito, io  e1 ux a1 a  e1  Ju1  wa, juat.iC1c 

do-8e o su con I Lo; 

CN UD :t : , 

Grá  br oi ai., fun1w r  .o -aièr co.o .uvC  r aont 10  o 

3O nio piwa a eLtsbi11dLuo fur ior.1  e, bemao-

40b1.e é& Iic o je U1  I OiU.)  U  Lei r Z o  iLWOU 1O Í.,Qlo 

ic rJfo  bar Uo 

CL J : Y C  O  r.  ioCu a1o' k era., ru 

or n o a00 aut-o  Proouvita o jr c r  u i1s. &.'7, or ci cork-

*1 
-  A -  O rOC1U11acÁLO teve a auiá. p t .o ii oforIcL  por-

uu  '' j  lhe co e u  7 

anos ( 8 d148 iu  /i o (X'1 . 18). 

" o ob Umt.0 iuu' non  jkÀ 11xEE1 pelo  røto 

rc.r u etabi11tL du  isto G, convir o ua o de ser-

viço r U zt* pre taUo apeluxii, de nwluiea que  UM 

pr g Uo pode srv r & dt ir uc  p a  ø ao 

p' V,4j GU nuoso p ioUo fo Levo orotíva-

menta r 1i Uo 10 UL.00 du u*rvi o, não teci uir ito 

( Cotabilidadu.   ão  C.,rujo conaciLô foi 

aplicada p*1u ':ercci a  rui r  n o ca . ver  nte cox-

uitrw1€  or i o I o ien  t  

;wIta vmi. u Coure.-.to coza a r4nia opini;o 

oa1,  icor o Ja ori  ta o e r8  ItØ  ute p o 

ux  4-a1t r O  LNC;r, 

"  ut b U1lati  'icior 1 S  unto x'  rrtu ex-

C1U iVV Zte z oofltrt.o u tf  'Lo o c 

ioL; dOCOL'  tu.  oL'  r.oJ. Isto  utto ritur.J. 

LO  jUC LW  que ViVt  Ui O v'ío 

com Um oipr ;c:Qr  6 tu  otr:  t  ii i  ei.o 



344 
M. T. 1. C. -  CONSELHO NACIONAL  DO  TRABALHO 

ne ocio, jí deixou provada a utilidade de 80U8 ser , 

vi O8, de PaAneira a constituir coia esse longo tra 

oalno uma garantia para si e para o empregador,que 

nulo pode ter interesse em dispensar um bom auxíling 

"Logo quando a lei declarou que o empregado que 

tiver mais de 10 anos de serviço ao empregador n0 

poaerá ser demitido, n,-to quih dier que o emprega-

do deva servir eletivw.riente durante 10 anos a isto 

é, ter tempo de servi o correspondente a 365  dias 

multiplicados por 10 e isto porque a conclusão en-

tão seria ilogica e contra direito: 

"1- porque um empregado que aerviu 10 anos inin-

terruptos terá estaoi1id de e uru que serviu 

20 anos ou 30 com interrupc o n.o a teria s 

desde que efetivamente ro completou 36 O 

dias de trabalho; 

'111-porque ria lei n.o ha a exigencia de que  o 

serv1 0 seja continuo, ininterrupto ou efe-

tivo para gerar a estabilidade e para tanto 

basta se ter em exame as expressões litorais 

do art. 89, do dec.  2.8'/2, de 29 de junho 

de 1932, onde se diz:  '. . .  desde que tenha 

10 OU mais anos de serviço prestado a mesma 

emprÉSa  II  e  Á) diaa ou mais 

vieo,  etiyamente preatacio, no sendo razoa-

vel que o interprete distinga onde a lei não 

QiStiX1e UO 

"lil-porque a lei co ndicionando a um decenio  o 

tempo em que o erapre ado obtem a estabilida-

de no tornou esse direito intangível,  nem 

obrigou o empre;ador a ter u mu empregado, 
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porque com a estabilidade mcs a o empregado 

pode ser jeiaitído no caso de f;.1ta graverae-

diante prova, em inquerito admlniatrativo,d 

falta crave. 

'0ra dentro destes principias parece-me que a 08 

tabilidade não pode estar subordiwida a 10 anos de 

serviço efetivo, nem a case perioJo de 10 ou mala 

ufl08 de servi o, dentro de cujo espaço de tempo o 

emprejscio se mostrou &LO a ter a estabilidade. No 

caso em  pre o o rec1 mante entrou para o servi o 

em 19).7 e serviu em 1918 -  1919 -  1920 -  1921 - 

1923 -  1926  192? -  19 9  1931  1932 -  1933  e 

no tem estabiliziaje parque durante esses 11 anos 

esteve desembarcado em variou pen ados pela 'e).au 

aula setimu» do regulamento da Capitania do Porto, 

tealnente a clausula setima quer dizer dasembar 

que por acôrdo entre a ompr sa e o empregado, mas 

o que ,é certo e inconteatavel 4 qe esse dosembar-

que se dá por ordem unilateral da empr sa e o em-

pregado não reclama, porque wio lhe interessa es-

tar dentro ao navio seta as vantagens do embarcad.i-

oa 

durante o tempo do de embarque pela clausu-

la setima, o empregado fica ou no fóra a disposi-

ção da empr sa?  A resposta 6 pela afirmativa, logo 

nenhuma regra de logica e da direito justifica que 

o em regado tenha sacrificado na estabilidade  seu 

tempo de serviço que só no foi efetivo porque  à 

emprêsa de nuvega o io quiz, 1' 

C0lP LY.R\NDO, em face do exposto s que têm ia-

— i 



o 

346 
M. T. I. C. -.CONSELHO NACIONAL  DO TRABALHO 

teira pro denoia o embar o  opo toa por' José 3eb&atiao r ~ 

?iniuntel; 

LV;2i oa v4embroci do ConaelAo fl ion l do 

'rra J.Ào, munidos ou aessÃo pleiva, j unanime ~ Up receber  o 

emb r oa, para o fim de, retoriando a doci o da Terceira  ia 

ra g, çÃe £1 . 21, julgar pro 1cnte a rec1 ma o de Jos& ;eba8 U o 

raja Pimentel e condenar o Llo d Bra6íleiro a reintegra-lo 

iervi'o 1 COt as van U4goriz decorrentes. 

.to de Janeiro, 7 do' julho de 19,38, 

rarc j ocø LrDosa de í.e ene 

Ualtur' Jocã :cr'cirA 

ui praaztez  J. Leon 1  e se4he  1vi&i 

Publicado no IlLitario Oficial.t' em 
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